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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul encaminha pelo Ofício nº 55/2010, datado em 30 de setembro de 2010 (fls. 326), solicitação da aprovação do Curso de Especialização em Direito Processual, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.
A aprovação do curso já havia sido solicitada anteriormente e obteve o Parecer CEE nº 568/2008, não se aprovando o curso solicitado, razão pela qual a Instituição apresenta novo projeto.

A Instituição, em pauta, ministra o Curso de Direito, devidamente reconhecido por este Conselho e, assim, atende ao disposto no artigo 2º da Deliberação CEE nº 9/98, que trata sobre a aprovação de Cursos de Especialização.

1.2 APRECIAÇÃO
O Processo foi protocolado neste Colegiado em 14 de outubro de 2010, tendo o Curso início previsto para fevereiro de 2011, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, atende ao disposto no artigo 4º da Deliberação acima mencionada.
A Instituição justifica seu curso dizendo da necessidade de habilitar profissionais do Direito para uma melhor e efetiva atuação perante o Poder Judiciário. Julga importante salientar que muitas vezes, os operadores do Direito vêem-se obrigados a aprender na prática os aspectos jurídicos do Direito, o que provoca erros e constrangimentos.

Ainda segundo a IES, esse campo profissional e acadêmico é de suma importância diante das frequentes alterações legislativas, o que gera insegurança nos operadores do Direito e necessidade de frequente atualização.

Geograficamente, este Curso oferecerá a opção mais próxima aos profissionais do Sul de Goiás, Minas Gerais e Sul do Mato Grosso do Sul, visto que Santa Fé do Sul se situa em local privilegiado oferecendo a oportunidade de especialização a profissionais dessas regiões.
Os objetivos do curso são pertinentes e estão dispostos às fls. 330, assim como a documentação exigida, processo seletivo e outras informações pertinentes (de fls. 331 a 333).

O público alvo deve ser restrito a advogados e bacharéis em Ciências Jurídicas, eliminando-se “membros do Ministério Público e Membros da Magistratura” sem essa formação.

Estão previstas um mínimo de 30 (trinta) e um máximo de 80 (oitenta) vagas para o curso, com possibilidade de seleção a partir das inscrições realizadas, a partir de análise de Currículo e entrevistas (fls. 333).
A Coordenação do Curso está a cargo da Profa. Ana Cláudia Rodrigues Muller, Mestre em Prestação Jurisdicional no Estado Democrático de Direito pela Unitoledo, de Araçatuba.

As disciplinas ministradas, carga horária e docentes envolvidos encontram-se descritas na tabela que se segue:

	NOME
	TITULAÇÃO
	DISCIPLINA
	CARGA HORÁRIA

	ANA CLÁUDIA RODRIGUES MULLER
	MESTRE EM DIREITO
	DIREITO PROCESSUAL CIVIL – PROCESSO CAUTELAR
	30

	ANTONIO CLÁUDIO DA COSTA MACHADO
	DOUTOR EM DIREITO PROCESSUAL
	DIREITO PROCESSUAL CIVIL – PROCESSO DE CONHECIMENTO 
	32

	ANTONIO VIEIRA JÚNIOR
	DOUTOR EM CIÊNCIA DA COMUNICAÇÃO
	METODOLOGIA DO ENSINO APLICADA AO DIREITO
	20

	CARLOS AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA MONTEIRO
	MESTRE EM DIREITO
	TEORIA GERAL DO PROCESSO E PROCESSO CONSTITUCIONAL
	20

	DAVI FURTADO MEIRELLES
	MESTRE EM DIREITO E DESEMBARGADOR FEDERAL
	PROCESSO DO TRABALHO – PROCESSO CAUTELAR
	30

	DOMINGOS SÁVIO ZAINAGHI
	DOUTOR EM DIREITO
	PROCESSO DO TRABALHO – PROCESSO DE CONHECIMENTO
	32

	EROTILDE RIBEIRO DOS SANTOS MINHARO
	DOUTORA EM DIREITO DO TRABALHO
	PROCESSO DO TRABALHO – PROCESSO DE EXECUÇÃO
	30

	IVANI CONTINI BRAMANTE
	DOUTORA EM DIREITO E PROCURADORA
	PROCESSO DO TRABALHO - RECURSOS
	08

	JOÃO DANIEL RASSI
	MESTRE EM DIREITO
	PROCESSO PENAL I – PROCESSO DE CONHECIMENTO
	32

	LETÍCIA LOURENÇO SANGALETO TERRON
	MESTRE EM DIREITO
	PROCESSO PENAL II - RECURSOS
	08

	LUIZ ANTONIO ANTUNES
	MESTRE EM DIREITO E DELEGADO
	 PROCESSO PENAL – EXECUÇÃO PENAL
	30

	MANOEL RODRIGUES
	MESTRE EM DIREITO
	PROCESSO CIVIL – EXECUÇÃO CIVIL
	30

	MÁRCIO MENDES GRANCONATO
	MESTRE EM DIREITO E
JUIZ DE DIREITO
	PROCESSO CIVIL - RECURSOS
	08

	ROSANA MARQUES NUNES

MESTRE
	MESTRE EM RELAÇÕES SOCIAIS
	DIDÁTICA DO ENSINO SUPERIOR
	20

	WALTER MARTINS MULLER
	MESTRE EM DIREITO E
DELEGADO
	PROCESSO PENAL – PROCESSO CAUTELAR
	30


A Instituição prevê que as disciplinas sejam agrupadas em módulos, conforme salientado abaixo, com certificados para cada módulo. A esse respeito, não há nada a opor que a IES imprima certificados de participação em cada módulo, desde que explicitado que se tratam de cursos de extensão em cada caso. Ao final, o Certificado de Conclusão do Curso de Especialização levará em conta a aprovação em cada um dos módulos componentes do curso e a aprovação do trabalho de monografia previsto. A frequência mínima exigida por módulo será de 85% do total de sua carga horária.

Os módulos sugeridos para certificação são:
	DISCIPLINAS
	TOTAL

	Módulo I - Teoria Geral do Processo e Processo Constitucional
	30

	Módulo II - Direito Processual Civil
	100

	Módulo III - Direito Processual do Trabalho
	100

	Módulo IV - Direito Processual Penal
	100

	Módulo V - Metodologia do Ensino Aplicada ao Direito*
	20

	Módulo VI - Didática do Ensino Superior*
	20


*. Sugere-se que o nome seja Metodologia do Ensino Aplicada ao Direito e não Metodologia Aplicada ao Direito, como constou na proposta, dado que se trata de nome bastante vago. Além disso, sugere-se que seja repensada a certificação para os módulos V e VI cuja finalidade é de dar suporte ao desenvolvimento do curso, em especial da monografia, bem como introduzir conceitos de didática aos matriculados.
O número de professores atende ao Inciso II do artigo 4º da Deliberação CEE Nº 9/98, que estabelece a titulação mínima dos docentes para os Cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento. Em termos percentuais, o curso será atendido por 67% de mestres (10 docentes) e 33% de doutores (5 docentes) num total de 15 professores envolvidos.
Todos os certificados de escolaridade e títulos encontram-se de fls. 356 a 511 dos autos. 
As ementas das disciplinas e respectivas bibliografias, encontram-se de fls. 341 a 355.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 9/98 alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito Processual, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, com início previsto para fevereiro de 2011, com o mínimo de trinta e o máximo de oitenta alunos e nos termos apresentados pelo Projeto Pedagógico e neste Parecer.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação por parte deste Conselho.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

   Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselheiro Décio Lencioni Machado absteve-se em votar.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de fevereiro de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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